MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.946265/2012-93

ACORDAO 1402-007.262 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de marco de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE RAIZEN ENERGIA S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2006
PEDIDO DE RESTITUICAO/COMPENSACAO. ONUS PROBATORIO.

Cabe ao contribuinte o 6nus de provar a existéncia e a qualidade do seu
direito creditério, ndo sendo possivel transferir esse mister a atividade
fiscalizatéria, bem como ndo sendo permitido ao Recorrente tentar
modificar o objeto e conclusdo do relatério de diligéncia para tal. O
principio da verdade material implica a flexibilizacdo do procedimento
probante, mas ndo serve para suprimir o descuido do contribuinte em
provar seu direito, em especial quando intimado na fase fiscalizatdria para
cumprir com este 6nus.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: i) por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario para afastar a preliminar de nulidade da decisdo recorrida; ii) por maioria de
votos, a ele negar provimento, vencida a Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonc¢a que
dava provimento e os Conselheiros Alessandro Bruno Macédo Pinto e Paulo Mateus Ciccone que
votavam pela conversdo do julgamento em diligéncia.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni — Relator

Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone — Presidente
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2006
			 
				 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO. 
				 Cabe ao contribuinte o ônus de provar a existência e a qualidade do seu direito creditório, não sendo possível transferir esse mister à atividade fiscalizatória, bem como não sendo permitido ao Recorrente tentar modificar o objeto e conclusão do relatório de diligência para tal. O princípio da verdade material implica a flexibilização do procedimento probante, mas não serve para suprimir o descuido do contribuinte em provar seu direito, em especial quando intimado na fase fiscalizatória para cumprir com este ônus.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado: i) por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário para afastar a preliminar de nulidade da decisão recorrida; ii) por maioria de votos, a ele negar provimento, vencida a Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça que dava provimento e os Conselheiros Alessandro Bruno Macêdo Pinto e Paulo Mateus Ciccone que votavam pela conversão do julgamento em diligência.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 O  presente  processo trata  de  PER/DCOMP pelo  qual  a Recorrente  pediu  a  restituição  de  suposto  crédito  de  saldo  negativo  de  CSLL,  referente  a período de apuração encerrado em 31/12/2006.
		 Com isso, após diligência a Recorrente mudou de argumento e defendeu seu direito com base em compensação (e não parcelamento).
		 O  Despacho  Decisório  Eletrônico  que  indeferiu  o  pedido  de  restituição apresentado  no  PER  n°  26108.62794.030212.1.6.03­4896,  não  reconheceu  qualquer  crédito.
		 A contribuinte  apresentou  manifestação  de inconformidade, na qual alega que: 
		 a) Parte das retenções foi sofrida por empresas com CNPJ básico 00.204.597 e 44.883.999, que teriam sido incorporadas em 2006 pela detentora do crédito;  
		 b)  houve  compensações  que  não  foram  consideradas  pela  autoridade  fiscal  no montante  de  R$  2.378.630,98,  referente  a  declarações  de  compensação  de  créditos  glosados pela Fiscalização a título de contribuições ao PIS e à COFINS discutidos em outros processos administrativos  fiscais  de  n°  13888.720134/2010­34,  n°  13888.720136/2010­23,  n° 10880.735808/2011­68,  n°  13888.720132/2010­45  e  nº  13888.720151/2010­71,  tendo  sido requerida  a  suspensão  do  presente  feito  até  que  sobreviesse  decisão  definitiva  nos  processos citados,  bem  como  fosse  determinado  o  apensamento  deste  àqueles  autos  em  razão  da prejudicialidade existente;  
		 c) parte das estimativas de CSLL do ano de 2006 foram pagas via parcelamento (maio, junho e parte da estimativa de julho de 2006), os quais não constaram no PER em razão da inexistência de campo próprio na declaração  
		 d)  ao  se  somar  os  valores  retidos  (R$  568.774,90), mais  os  valores  recolhidos (R$  5.167.691,65),  mais  as  compensações  efetuadas  (R$  2.812.013,16)  e,  ainda,  os  valores parcelados  no  âmbito  da  Lei  n°  11.941/2009  (R$454.843,27  +  R$  2.184.907,18  +  R$ 1.602.301,75), totaliza­se o valor pago pela contribuinte a título de estimativa de CSLL no ano de 2006.  
		 Em 12 de abril de 2018, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio  de Janeiro  I  (RJ)  negou  provimento à manifestação  de inconformidade com  base  nos seguintes fundamentos (fls. 426/428):
		 C­ DAS RETENÇÕES  
		 8. As  consultas  de fls.  303­308  confirmam  que  as  empresas  de CNPJ básico  00.204.597 (FBA  Açúcar  e  Álcool)  e  44.883.999  (Destilaria Vale  do Tietê) foram incorporadas pela  detentora  do crédito  (CNPJ básico 48.661.888, Usina da Barra Açúcar e Álcool) em 2006; e que esta empresa foi incorporada pela Interessada em 2007.  
		 9. Para a parcela parcialmente confirmada (Fonte pagadora de CNPJ básico 33.000.167, Petrobrás), verificamos as retenções com as DIRF em  que  as  sucedidas  da  Interessada  constam  como  beneficiárias  de rendimentos  (arquivo  não  paginável  juntado  ao  processo  conforme termo  da  fl.  416).  Os  resultados  da  verificação  constam  na  próxima tabela:  
		 (...) 
		 10. Consolidando­se  os  valores  da tabela  acima  por CNPJ  básico  do beneficiário  e  cruzando­se  as  somas  com  os  dados  informados  no PERDCOMP  e  na  Manifestação  de  Inconformidade,  chega­se  a  uma confirmação de R$ 568.774,90, conforme se demonstra a seguir (...) 
		 11.  Na  DIPJ  referente  ao  período  sob  análise  (01/04/2006  a 31/12/2006;  fls.  309­401),  a  detentora  do  crédito  declarou  na  Ficha 06A, Linha 02, uma receita de R$ 672.397.349,02 a título de venda no mercado interno de produtos de fabricação própria.  
		 12.  Sendo  assim,  deve­se  confirmar  mais  R$  230.452,67  (=R$ 568.774,90 ­ R$ 338.322,23) a título de CSLL retida na fonte.  
		 D­ DAS COMPENSAÇÕES 
		 13.  A  Interessada  declarou  no  PERDCOMP  ter  compensado estimativas que somam R$ 2.812.013,16, mas o Despacho Decisório só confirmou R$ 433.382,18.  
		 14. Os saldos não confirmados são controlados em diversos processos de cobrança, cujos extratos encontram­se às fls. 402­410.  
		 15.  Dessa forma,  aplicando  o  entendimento  expresso  na  SCI Cosit  n. 18/2006, deve­se confirmar mais R$ 2.378.630,98 (=R$ 2.812.013,16 ­ R$ 433.382,18) em estimativas compensadas.  
		 E­ DO PARCELAMENTO  
		 16.  As  consultas  de  fls.  411­413  confirmam  o  parcelamento  de estimativas  de CSLL  nos valores  de R$  454.843,27 e R$  2.184.907,18 na forma da Lei n. 11.941/2009.  
		 17.  Embora  a  Interessada  alegue  ter  parcelado  também  um  terceiro valor,  de  R$  1.602.301,75,  este  não  foi  localizado  nas  mencionadas consultas,  nem  consta  do  recibo  de  parcelamento  (fls.  253­276).  Foi apresentada  a  petição  de  fls.  251­252,  pela  qual  a  Interessada  teria recorrido contra a recusa de parcelamento do referido valor, mas não se localizou o processo em que tal petição teria sido recebida.  
		 18.  Por  meio  das  pesquisas  de  fls.  414­415,  verificou­se  que  os  R$ 1.602.301,75  equivalem  ao  saldo  a  pagar  da  estimativa  de  julho  de 2006 e que o débito total dessa estimativa, R$ 3.892.390,01, encontrase  vinculado  a  quatro  PERDCOMPs.  Contudo  isso  não  resultou  em novas  confirmações  porque  os  referidos  quatro  documentos  já  foram 
		 considerados  quando  se  tratou  das  estimativas  pagas  por compensação.  
		 19. Em caso de falta de pagamento, ocorre a rescisão do parcelamento e  a  remessa  do  débito  para  inscrição  em  Divida  Ativa  na  União, conforme dispõe o art. 14­B da Lei n. 10.522/2002 in verbis:  
		 (...) 
		 20 . Dessa maneira, assim como ocorre com estimativas compensadas, deve­se  confirmar  as  estimativas  parceladas,  ainda  que  haja  falta  de pagamento, pois neste caso o débito será cobrado. Proceder de forma diversa,  glosando  os  valores  parcelados,  implicaria  dupla  cobrança dos mesmos valores.  
		 21. Sendo assim, confirmam­se mais R$ 2.639.750,45 (=R$ 454.843,27 + R$ 2.184.907,18) em estimativas parceladas.
		 O Recurso Voluntário de fls 467­477, alega o seguinte: 
		 a) Demonstrou, através dos documentos de fls. 251/276 que houve um equívoco, por parte da Receita Federal, quando da consolidação do Parcelamento da Lei n° 11.941/2009, vez  que  o  sistema  da  Receita  que  consolida  os  débitos  que  estavam  sendo  parcelados  não inseriu  o  valor  de  R$  1.602.301,75  referente  a  estimativa  de  CSLL  de  julho  de  2006  no montante de débitos a parcelar. 
		 b)  Todavia,  até  o  momento  a  Receita  Federal  ainda  não  analisou  a  referida petição, ainda que para indeferi­la; 
		 c) A decisão da DRJ é nula, pois, após realizar buscas em seu sistema interno e não  encontrar  a  petição  da  Recorrente,  simplesmente  desconsiderou  a  prova  sem  demais diligências.  
		 d)  Quanto  ao  mérito,  alega  que  cumpriu  todas  as  exigências  da  Lei  nº 11.941/2009. Informa que ao preencher o Anexo III da Portaria PGF/RFB nº 03/2010 informou todos os débitos que pretendia parcelar, dentre eles, o valor de R$ 1.602.301,75. Alega que tal documento é a  prova cabal  de  que informou  a inclusão  do montante  relativo a estimativa  de julho de 2005 dentre os débitos que pretendia parcelar.
		 Na Sessão de 19 de setembro de 2019 esta 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara Seção de Julgamento proferiu a Resolução nº 1402-001.903 convertendo o julgamento em diligência.
		 Às fls. a 597-602 consta despacho de diligência.
		 Às fls. 608-610 consta petição após ter sido concluída a diligência.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator
		 Conheço o recurso por estarem presentes os pressupostos de admissibilidade.
		 Trata-se de Pedido de Restituição de saldo negativo de CSLL do exercício 2007, no valor de R$ 521.110, que decorre da soma das retenções sofridas pela Recorrente (R$ 568.774,90) durante o ano de 2006; das estimativas pagas via DARF (R$ 5.167.691,65); estimativas compensadas via DCOMPs (R$ 2.812.013,16) e das estimativas parceladas no âmbito da Lei 11.941/09 (R$ 1.602.301,75 + R$454.843,27 + R$ 2.184.907,18), totalizando R$ 12.790.531,91. Este valor, menos o montante efetivamente devido a título de CSLL no ano de 2006 (R$ 12.269.421,00), resultaria no saldo negativo de R$ 521.110,91 (ficha 17 da DIPJ entregue).
		 A DRJ reconheceu que as retenções realizadas pela Recorrente e os pagamentos efetuados via DARF, todas as compensações realizadas (aplicando ao caso sob análise o disposto na Solução de Consulta Interna Cosit n° 18/20061) e parte dos valores pagos via parcelamento (R$454.843,27 e R$ 2.184.907,18 referentes a maio e junho de 2006) e não reconheceu o valor de R$ 1.602.301,75. E não o fez ao argumento de que não teria sido localizado nos sistemas da RFB o parcelamento do valor de R$ 1.602.301,75 (referente a parte da estimativa de julho/2006), de modo que não haveria saldo negativo de CSLL a restituir.
		 Destarte, a controvérsia diz respeito especificamente ao reconhecimento do montante de R$ 1.602.301,75, como integrante da composição do cálculo do crédito pleiteado pela RECORRENTE, reconhecendo, por conseguinte, seu direito à restituição do quanto pleiteado no PER n.º 26108.62794.030212.1.6.03-4896. 
		 Nesse cenário, essa C. Turma Ordinária, por meio da Resolução do CARF n.º 1402-000.903, de 19/09/2019 houve por bem converter o julgamento em diligência a fim de que restasse confirmada a inclusão da estimativa de CSLL referente ao mês de julho de 2006 no parcelamento da Lei 11.941/2009. 
		 Assim, na Sessão de 19 de setembro de 2023 esta 2ª Turma Ordinária 1ª da 4ª Câmara Seção de Julgamento proferiu a Resolução nº 1402-001.903 convertendo o julgamento em diligência apresentando os seguintes fundamentos os quais acolho como razões de decidir:
		 1  ­  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  DECISÃO  DA  DRJ  ­CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA  
		 Preliminarmente,  alega  a  Recorrente  nulidade  da  decisão  recorrida  despacho decisório  por  falta  da  devida  fundamentação  fática  e  jurídica  e,  consequentemente,  por cerceamento  do  direito  de  defesa,  pois,  após  realizar  buscas  em  seu  sistema  interno  e  não encontrar  a  petição  da  Recorrente,  simplesmente  desconsiderou  a  prova  sem  demais diligências.  
		 De acordo com o artigo 59 do Decreto nº nº 70.325/72 as hipóteses de nulidade são as seguintes:
		 Art. 59. São nulos: 
		 I ­ os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
		 II ­ os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
		 §  1º A  nulidade  de  qualquer  ato  só  prejudica  os  posteriores  que  dele diretamente dependam ou sejam conseqüência. 
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e  determinará  as  providências  necessárias  ao  prosseguimento  ou solução do processo. 
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria  a  declaração  de  nulidade,  a  autoridade julgadora  não  a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir­lhe a falta. 
		 Art.  60.  As  irregularidades,  incorreções  e  omissões  diferentes  das referidas  no  artigo  anterior  não  importarão  em  nulidade  e  serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes  houver  dado  causa,  ou  quando  não influírem  na  solução  do litígio. 
		 Art.  61.  A  nulidade  será  declarada  pela  autoridade  competente  para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.
		 Na  hipótese  dos  autos  a  Recorrente  juntou  à  manifestação  de  inconformidade fls. 251/276 a demonstração de que houve um equívoco, por parte da Receita Federal, quando da  consolidação  do  Parcelamento  da  Lei  n°  11.941/2009,  vez  que  o  sistema  da Receita  que consolida  os  débitos  que  estavam  sendo  parcelados  não  inseriu  o  valor  de  R$  1.602.301,75 referente a estimativa de CSLL de julho de 2006 no montante de débitos a parcelar. 
		 A decisão  recorrida, no entanto,  rejeitou a  referida documentação por entender que :
		 17.  Embora  a  Interessada  alegue  ter  parcelado  também  um  terceiro valor,  de  R$  1.602.301,75,  este  não  foi  localizado  nas  mencionadas consultas,  nem  consta  do  recibo  de  parcelamento  (fls.  253­276).  Foi apresentada  a  petição  de  fls.  251­252,  pela  qual  a  Interessada  teria recorrido contra a recusa de parcelamento do referido valor, mas não se localizou o processo em que tal petição teria sido recebida.  
		 18.  Por  meio  das  pesquisas  de  fls.  414­415,  verificou­se  que  os  R$ 1.602.301,75  equivalem  ao  saldo  a  pagar  da  estimativa  de  julho  de 2006 e que o débito total dessa estimativa, R$ 3.892.390,01, encontrase  vinculado  a  quatro  PERDCOMPs.  Contudo  isso  não  resultou  em novas  confirmações  porque  os  referidos  quatro  documentos  já  foram considerados  quando  se  tratou  das  estimativas  pagas  por compensação.  
		 Ao contrário do afirmado pela Recorrente em suas razões recursais, esta não fez, em  sua manifestação  de inconformidade, alegação específica  sobre  o motivo  da  não inclusão do valor de R$ 1.602.301,75 referente a parcela da estimativa de julho/2006 na consolidação de débitos  parcelados  pela  Lei  n°  11.941/2009.  Tampouco  requereu  diligência  nesse  sentido, conforme se verifica pelos trechos abaixo transcritos (fls. 20/21):
		 Quanto ao parcelamento informado, tal fato se comprova por meio dos documentos anexos (Doc. 06; Ressalte­se,  todavia,  que  não  é  possível  fazer  constar  informação  do parcelamento  em  PER/DECOMP,  visto  que  não  há  campo  próprio para tal modalidade  de  pagamento e,  por isso,  os valores em questão não foram questionados pelo Fisco.  
		 Estando,  portanto,  totalmente  composta  a  CSLL  do  ano­calendário 2006,  repita­se,  CSLL  retida  na  fonte  +  pagamentos  +compensações com  outros tributos +Débitos parcelados na Lei nº  11.941/2009, deve ser  reconhecido  o  direito  à  utilização  do  prejuízo  fiscal  pleiteado, devendo,  para  tanto,  ser  totalmente  deferido  o  presente  Pedido  de Restituição. 
		 CONCLUSÃO 
		 Diante de todo o exposto, REQUER seja reformada integralmente a r. decisão  recorrida,  para  o  fim  de  ser  reconhecido  o  crédito  de  saldo negativo de CSLL relativo ao ano­calendário de 2006, no valor de R$ 521.110,91 Verifica­se, assim, que embora a Recorrente tenha juntado a  petição  questionando a inclusão  do  débito no  parcelamento  não fez esclarecimento  específico  ou  pedido  de  diligência  que  alega  ter  sido imprescindível à decisão recorrida.
		 O artigo 16 do Decreto nº 70.235/72 prevê que as diligências ou perícias devem ser  objeto  de  pedido  específico  por  parte  do  contribuinte  nos  quais  deverão  ser  expostos  os motivos que os justifiquem. Nesse sentido, confira­se:
		 Art. 16. A impugnação mencionará: 
		 I ­ a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
		 II ­ a qualificação do impugnante;
		 III ­ os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 
		 IV  ­  as  diligências,  ou  perícias  que  o  impugnante  pretenda  sejam efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as justifiquem,  com  a  formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito 
		 (...) 
		 §  6º  Caso  já  tenha  sido  proferida  a  decisão,  os  documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem  apreciados  pela  autoridade  julgadora  de  segunda  instância. (grifamos)
		 Dessa  forma,  entendo  que  não  há  que  se  falar  em  nulidade  da  decisão  por cerceamento  do  direito  de  defesa.  Isso  porque,  mesmo  que  tivesse  sido  formulado  pedido específico  de  diligência  para  confirmar  a  inclusão  do  débito  no  parcelamento,  conforme previsto no artigo 29 do Decreto nº 70.235/72:
		 Art.  29  ­  na  apreciação  da  prova,  a  autoridade  julgadora  formará livremente  sua  convicção,  podendo  determinar  as  diligências  que entender necessárias.
		 Este dispositivo foi  regulamentado pelo art. 63, do Decreto nº 7.574/11, o qual determina que na realização de diligências ou de perícias, deverá ser observado o disposto nos arts. 35 e 36. Estes dois enunciados normativos, por sua vez, estabelecem o seguinte:
		 Art. 35. A realização de diligências e de perícias será determinada pela autoridade julgadora  de  primeira instância,  de  ofício  ou  a  pedido  do impugnante,  quando  entendê­las  necessárias  para  a  apreciação  da matéria litigada. 
		 Parágrafo único. O sujeito passivo deverá ser cientificado do resultado da  realização  de  diligências  e  perícias,  sempre  que  novos  fatos  ou documentos  sejam  trazidos  ao  processo,  hipótese  na  qual  deverá  ser concedido prazo de trinta dias para manifestação. 
		 Art.  36.  A impugnação mencionará  as  diligências  ou  perícias  que  o sujeito passivo pretenda  sejam efetuadas, expostos os motivos  que as justifiquem,  com  a  formulação  de  quesitos  referentes  aos  exames desejados, e, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito deverão constar da impugnação. 
		 §  1º  Deferido  o  pedido  de  perícia,  ou  determinada  de  ofício  sua realização,  a  autoridade  designará  servidor  para,  como  perito  da União, a ela proceder, e intimará o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em  prazo  que  será  fixado  segundo  o  grau  de  complexidade  dos trabalhos a serem executados. 
		 §  2º  Indeferido  o  pedido  de  diligência  ou  de  perícia,  por  terem  sido consideradas  prescindíveis  ou impraticáveis,  deverá  o indeferimento, devidamente fundamentado, constar da decisão.
		 § 3º Determinada, de ofício ou a pedido do impugnante, diligência ou perícia, é vedado à autoridade incumbida de sua realização escusar­se de cumpri­las.
		 Diante  do  exposto,  entendo  que  não  há  que  se  falar  em  nulidade  da  decisão recorrida por cerceamento de direito de defesa, uma vez que as provas trazidas aos autos foram analisada e valoradas pela autoridade julgadora de primeira instância. A eventual discordância quanto  a  valoração  realizada  pela  autoridade  julgadora  de  primeira  instância  deverá  ser questionada mediante o recuso próprio, como no caso dos autos.  
		 Todavia,  entendo  imprescindível  a  realização  de  diligência  na  hipótese  dos autos. Isso porque, conforme prescreve o art. 29, do Decreto nº 7.574/11, que :
		 Art.  29.  Quando  o  interessado  declarar  que  fatos  e  dados  estão registrados  em  documentos  existentes  na  própria  administração responsável pelo  processo ou em outro órgão  administrativo,  o órgão competente  para  a  instrução  proverá,  de  ofício,  à  obtenção  dos documentos ou das respectivas cópias
		 Diante das provas trazidas aos autos e dos enunciados acima transcritos, entendo que o processo não se encontra em condições de ter um julgamento justo. Isso porque, entendo imprescindível que se confirme a inclusão de R$ 1.602.301,75 referente a estimativa de CSLL de julho de 2006 no montante de débitos a parcelar, quando da consolidação do Parcelamento da Lei n° 11.941/2009. 
		 Em face do exposto, proponho conversão do processo em diligência para que a Delegacia  da  Receita  Federal  de  Jaú,  confirme  se  a  petição  de  fls.  251/252  encontra­se pendente  de  análise,  uma  vez  que,  conforme  petição  de  fls.  251/252,  protocolada  em 30/06/2011,  o  montante  de  R$  1.602.301,75,  encontra­se  na  discriminação  de  débitos  a parcelar (fls. 441) protocolada em 26/07/2010.
		 A Recorrente alegou nulidade da decisão da DRJ, todavia, conforme bem analisado pela Resolução desta turma, não há que se falar em nulidade da decisão recorrida por cerceamento de direito de defesa, uma vez que as provas trazidas aos autos foram analisadas e valoradas pela autoridade julgadora de primeira instância. A eventual discordância quanto a valoração realizada pela autoridade julgadora de primeira instância deverá ser questionada mediante o recuso próprio, como no caso dos autos.  
		 Portanto, registro o afastamento da preliminar de nulidade da decisão da DRJ.
		 Dando sequência, verifica-se que a Resolução nº 1402-001.903 que determinou a diligência esclarece o motivo da não inclusão do valor de R$1.602.301,75 no rol dos débitos cujo parcelamento havia sido requerido pela Recorrente.
		 Às fls. 597-602 consta Despacho de Diligência e Diligência o qual adoto como razão de decidir:
		 PRIMEIRAS VERIFICAÇÕES 
		 2. Pelo que foi exposto na Resolução, fica claro que o CARF requer somente que este órgão de origem esclareça o motivo da não inclusão do valor de R$ 1.602.301,75 no rol dos débitos cujo parcelamento havia sido requerido pela interessada. 
		 3. Conforme se viu também, o Pedido de Parcelamento foi juntado às folhas 251 e 252. Trata-se de Requerimento, apresentado em 30/07/2011 na Agência da Receita Federal do Brasil em Jau-SP, conforme a seguir destacado.
		 /
		 /
		 4. Nos termos relatados pelo CARF, o valor de R$ 1.602.301,75 encontra-se na relação discriminando débitos a parcelar (folha 441), abaixo reproduzida, protocolada em 26/07/2010.
		 /
		 5. No entanto, à folha 454 consta o documento denominado “Recibo da Declaração de Não Inclusão da Totalidade dos Débitos no Parcelamento da Lei 11.941/2009”, o qual demonstra claramente que o valor em litígio (R$ 1.602.301,75) NÃO foi incluído no rol do parcelamento.
		 /
		 DO REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES À EQCRE 
		 6. Em 02/03/2021, esta EQAUD encaminhou o PAF para a EQCRE com a finalidade de esclarecerem sobre o litígio, em resumo: 
		 • Esclarecer se, no âmbito do processo de parcelamento houve resposta à requisição da interessada, conforme consta no parágrafo “3”. 
		 • Em caso positivo, juntar ao processo cópia do Despacho da autoridade. 
		 • Em caso negativo, esclarecer o motivo da não resposta ao requerimento da interessada. 
		 • Se detiverem a informação do motivo do indeferimento da parcela no valor de R$ 1.602.301,75 no parcelamento, informar o motivo e juntar cópia do documento que indefere a parcela. 
		 • Juntar ao processo cópias dos documentos pertinentes ao parcelamento. 
		 7. Em 10/08/2022, foi juntada a Informação no. 2.765/2002, exarada pela EQPAR/DERAT nos seguintes termos, em resumo: 
		 • A petição juntada pela contribuinte às folhas 251 e 252, apresentada em 30/06/2011, foi analisada e indeferida em 06/11/2017, nos termos do Despacho de folhas 588 a 590, emitido no PAF no. 13877.720469/2012- 39. 
		 • O contribuinte foi cientificado do referido Despacho em 08/11/2017, conforme comprovado no Termo de Ciência de folha 593. 
		 • O indeferimento da petição de folhas 251 e 252 se deu em razão do débito de CSLL, no valor de R$ 1.602.301,75, estar na situação “em julgamento” através dos processos nos 13888.720133/2010-90; 13999.720135/2010-89; 13888.720137/2010-78 e 13888.724559/2011-01, e do contribuinte NÃO ter apresentado o pedido de desistência de seus respectivos recursos, conforme explanado às folhas 588 e 589.
		 CONCLUSÃO 
		 8. É o que cabia informar. 
		 9. Nesta data, estou dando ciência à interessada do presente relatório, intimando-a a ingressar com manifestação, no prazo de 10 (dez) dias da ciência.] 
		 10. Esgotado o prazo acima, ingressando ou não com manifestação, o processo retornará ao CARF para prosseguimento.
		 Portanto, a Diligência se manifestou (fls. 597/602) informando que fora indeferido o pedido de inclusão no Parcelamento da Lei n.º 11.941/2009. 
		 Em face de referida diligência, alega a Recorrente, por meio da petição de fls. 609:
		 (...)
		 Em atenção a essa Resolução, a autoridade fiscal se manifestou nestes autos por meio do despacho de diligência ao CARF – EQAUD IRPJCSLL 8.ª RF n.º 27.072/2022 (fls. 597/602) e trouxe à colação a informação de que fora indeferido o pedido de inclusão no Parcelamento da Lei n.º 11.941/2009
		 A despeito disso, a própria autoridade fiscal carreou aos autos o despacho de fls. 588/589, dando conta de que tal estimativa fora compensada, mediante transmissão de 4 PER/DCOMP’s distintos, cujos respectivos processos de crédito encontram-se pendentes de julgamento (fls. 582/587). 
		 Logo, é patente que no caso em análise a intenção da RECORRENTE sempre foi a quitação da aludida estimava de CSLL referente ao mês de julho de 2006, de modo que o reconhecimento dessa parcela de crédito é medida que se impõe.
		 Diante de todo o exposto, a RECORRENTE pugna que seu Recurso Voluntário seja CONHECIDO e PROVIDO, para reconhecer o seu direito ao crédito consubstanciado no Pedido de Ressarcimento n° 26108.62794.030212.1.6.03-4896, referente ao saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2006 (01/04/2006 a 31/12/2006) no valor de R$ 521.110,91 (quinhentos e vinte e um mil, cento e dez reais e noventa e um centavos).
		 Interessante notar que o Recurso foi iniciado sob um fundamento e a petição de fls. 608-610, pós diligência, seguiu por outro. 
		 O Recurso Voluntário defendeu que o valor R$1.602.301,75 foi objeto de parcelamento e a petição pós diligência, por sua vez, defende que o valor de R$1.602.301,75 foi objeto de compensação. Uma grande diferença que não foi destacada na petição pós diligência. Mas os argumentos e as provas da Recorrente em todo seu processo, inclusive no Recurso Voluntário,  não são iguais à petição de fls. 608-610. Vejamos novamente os termos do Recurso Voluntário (fls. 472 em diante):
		 /
		 (...)
		 /
		 /
		 Poder-se-ia indeferir o pedido e o próprio Recurso Voluntário por inépcia nos termos do Código de Processo Civil e com isso, sequer reconhecer o Recurso Voluntário. Ou poder-se-ia indeferir a própria petição de fls. 608-610 por ser contraditória ao todo o alegado no presente processo administrativo.
		 Por outro lado, em face do Princípio da Verdade Material e em face do Princípio da Formalidade moderada do processo administrativo, poder-se-ia aceitar a suposta prova “emprestada” apresentada pela diligência no sentido de que o valor de R$1.602.301,75 foi objeto de compensação (e não parcelamento).
		 No entanto, com todo respeito, entendo que não se pode concluir que o valor de R$ R$1.602.301,75 foi objeto de compensação. Isto não foi provado. Essa não foi a conclusão da diligência e por sua vez a Recorrente em nenhum momento fez prova nesse sentido, ônus que lhe cabia. 
		 Cabe ao contribuinte o ônus de provar a existência e a qualidade do seu direito creditório, não cabendo transferir esse mister à atividade fiscalizatória, não sendo permitido ao Recorrente tentar modificar o objeto e conclusão do relatório de diligência para tal. 
		 O princípio da verdade material implica a flexibilização do procedimento probante, mas não serve para suprimir o descuido do contribuinte em provar seu direito, em especial quando intimado na fase fiscalizatória para cumprir com este ônus.
		 O artigo 373, do CPC dispõe que a prova é de responsabilidade do autor quanto ao fato constitutivo do seu direito, inexistindo, no caso em apreço, qualquer fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor que possa inverter esse ônus. 
		 Entendo que não há prova inequívoca da existência do crédito, considerando, inclusive, as inúmeras inconsistências apuradas, de responsabilidade única e exclusiva da Recorrente.
		 Diante do exposto, voto no sentido de que conhecer o Recurso Voluntário, afastar a preliminar de nulidade da decisão da DRJ e negar provimento ao Recurso Voluntário. 
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

O presente processo trata de PER/DCOMP pelo qual a Recorrente pediu a
restituicdo de suposto crédito de saldo negativo de CSLL, referente a periodo de apuracdo
encerrado em 31/12/2006.

Com isso, apods diligéncia a Recorrente mudou de argumento e defendeu seu
direito com base em compensagao (e ndao parcelamento).

O Despacho Decisério Eletronico que indeferiu o pedido de restituicdo
apresentado no PER n° 26108.62794.030212.1.6.03-4896, n3ao reconheceu qualquer crédito.

A contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade, na qual alega que:

a) Parte das retengdes foi sofrida por empresas com CNPJ basico 00.204.597 e
44.883.999, que teriam sido incorporadas em 2006 pela detentora do crédito;

b) houve compensa¢des que ndo foram consideradas pela autoridade fiscal no
montante de RS 2.378.630,98, referente a declaracdes de compensacdo de créditos
glosados pela Fiscalizagdo a titulo de contribuigdes ao PIS e a COFINS discutidos em outros
processos administrativos fiscais de n° 13888.720134/2010-34, n° 13888.720136/2010-23, n°
10880.735808/2011-68, n° 13888.720132/2010-45 e n? 13888.720151/2010-71, tendo sido
requerida a suspensdao do presente feito até que sobreviesse decisdao definitiva nos
processos citados, bem como fosse determinado o apensamento deste aqueles autos em
razdao da prejudicialidade existente;

c) parte das estimativas de CSLL do ano de 2006 foram pagas via parcelamento
(maio, junho e parte da estimativa de julho de 2006), os quais ndo constaram no PER em razao da
inexisténcia de campo proprio na declaragao

d) ao se somar os valores retidos (RS 568.774,90), mais os valores recolhidos
(RS 5.167.691,65), mais as compensacdes efetuadas (RS 2.812.013,16) e, ainda, os valores
parcelados no ambito da Lei n° 11.941/2009 (R$454.843,27 + RS 2.184.907,18 + RS
1.602.301,75), totaliza-se o valor pago pela contribuinte a titulo de estimativa de CSLL no ano de
2006.

Em 12 de abril de 2018, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no
Rio de Janeiro | (RJ) negou provimento a manifestacdo de inconformidade com base nos
seguintes fundamentos (fls. 426/428):

=2
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C- DAS RETENGOES

8. As consultas de fls. 303-308 confirmam que as empresas de CNPJ bdsico 00.204.597
(FBA Acticar e Alcool) e 44.883.999 (Destilaria Vale do Tieté) foram incorporadas pela
detentora do crédito (CNPJ bdsico 48.661.888, Usina da Barra Actcar e Alcool) em 2006; e
que esta empresa foi incorporada pela Interessada em 2007.

9. Para a parcela parcialmente confirmada (Fonte pagadora de CNPJ bdsico 33.000.167,
Petrobrds), verificamos as retengées com as DIRF em que as sucedidas da Interessada
constam como beneficidrias de rendimentos (arquivo ndo pagindvel juntado ao
processo conforme termo da fl. 416). Os resultados da verificacdo constam na
proxima tabela:

(..)

10. Consolidando-se os valores da tabela acima por CNPJ bdsico do beneficidrio e
cruzando-se as somas com os dados informados no PERDCOMP e na Manifestacdo de
Inconformidade, chega-se a uma confirmagdo de RS 568.774,90, conforme se demonstra a
seguir (...)

11. Na DIPJ referente ao periodo sob andlise (01/04/2006 a 31/12/2006; fls. 309-401),
a detentora do crédito declarou na Ficha 06A, Linha 02, uma receita de RS
672.397.349,02 a titulo de venda no mercado interno de produtos de fabricagdo prdpria.

12. Sendo assim, deve-se confirmar mais RS 230.452,67 (=RS 568.774,90 - RS
338.322,23) a titulo de CSLL retida na fonte.

D- DAS COMPENSACOES

13. A Interessada declarou no PERDCOMP ter compensado estimativas que somam RS
2.812.013,16, mas o Despacho Decisério s6 confirmou RS 433.382,18.
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14. Os saldos ndo confirmados sGo controlados em diversos processos de cobranga, cujos
extratos encontram-se as fls. 402-410.

15. Dessa forma, aplicando o entendimento expresso na SClI Cosit n. 18/2006, deve-se
confirmar mais RS 2.378.630,98 (=RS 2.812.013,16 - RS 433.382,18) em estimativas
compensadas.

E- DO PARCELAMENTO

16. As consultas de fls. 411-413 confirmam o parcelamento de estimativas de CSLL
nos valores de RS 454.843,27 e RS 2.184.907,18 na forma da Lei n. 11.941/2009.

17. Embora a Interessada alegue ter parcelado também um terceiro valor, de RS
1.602.301,75, este ndo foi localizado nas mencionadas consultas, nem consta do
recibo de parcelamento (fls. 253-276). Foi apresentada a peticGo de fls. 251-252, pela
qual a Interessada teria recorrido contra a recusa de parcelamento do referido valor, mas
ndo se localizou o processo em que tal peticdo teria sido recebida.

18. Por meio das pesquisas de fls. 414-415, verificou-se que os RS 1.602.301,75
equivalem ao saldo a pagar da estimativa de julho de 2006 e que o débito total dessa
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estimativa, RS 3.892.390,01, encontrase vinculado a quatro PERDCOMPs. Contudo isso
ndo resultou em novas confirmagbes porque os referidos quatro documentos ja foram

considerados quando se tratou das estimativas pagas por compensagdo.

19. Em caso de falta de pagamento, ocorre a rescisGo do parcelamento e a remessa do
débito para inscricdo em Divida Ativa na Unido, conforme dispbe o art. 14-B da Lei n.
10.522/2002 in verbis:

(...)

20 . Dessa maneira, assim como ocorre com estimativas compensadas, deve-se confirmar
as estimativas parceladas, ainda que haja falta de pagamento, pois neste caso o débito
serd cobrado. Proceder de forma diversa, glosando os valores parcelados, implicaria
dupla cobranca dos mesmos valores.

21. Sendo assim, confirmam-se mais RS 2.639.750,45 (=RS 454.843,27 + RS 2.184.907,18)
em estimativas parceladas.

O Recurso Voluntario de fls 467-477, alega o seguinte:

a) Demonstrou, através dos documentos de fls. 251/276 que houve um equivoco,
por parte da Receita Federal, quando da consolidacdao do Parcelamento da Lei n°
11.941/2009, vez que o sistema da Receita que consolida os débitos que
estavam sendo parcelados n3o inseriu o valor de RS 1.602.301,75 referente a
estimativa de CSLL de julho de 2006 no montante de débitos a parcelar.

b) Todavia, até o momento a Receita Federal ainda ndo analisou a referida
peticdo, ainda que para indeferi-la;

c) A decisdo da DRJ é nula, pois, apds realizar buscas em seu sistema interno e nao
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encontrar a peticdo da Recorrente, simplesmente desconsiderou a prova sem
demais diligéncias.

d) Quanto ao mérito, alega que cumpriu todas as exigéncias da Lei n@
11.941/2009. Informa que ao preencher o Anexo Ill da Portaria PGF/RFB n2 03/2010
informou todos os débitos que pretendia parcelar, dentre eles, o valor de RS
1.602.301,75. Alega que tal documento é a prova cabal de que informou a
inclusdo do montante relativo a estimativa de julho de 2005 dentre os débitos que
pretendia parcelar.

Na Sessao de 19 de setembro de 2019 esta 22 Turma Ordinaria da 42 Camara Secao
de Julgamento proferiu a Resolugao n? 1402-001.903 convertendo o julgamento em diligéncia.

As fls. a 597-602 consta despacho de diligéncia.
As fls. 608-610 consta peticdo apds ter sido concluida a diligéncia.

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator
Conhego o recurso por estarem presentes os pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de Pedido de Restituicdo de saldo negativo de CSLL do exercicio 2007, no
valor de RS 521.110, que decorre da soma das retengdes sofridas pela Recorrente (RS 568.774,90)
durante o ano de 2006; das estimativas pagas via DARF (RS 5.167.691,65); estimativas
compensadas via DCOMPs (RS 2.812.013,16) e das estimativas parceladas no dmbito da Lei
11.941/09 (RS 1.602.301,75 + RS454.843,27 + RS 2.184.907,18), totalizando RS 12.790.531,91.
Este valor, menos o montante efetivamente devido a titulo de CSLL no ano de 2006 (RS
12.269.421,00), resultaria no saldo negativo de R$ 521.110,91 (ficha 17 da DIPJ entregue).

A DRJ reconheceu que as retencdes realizadas pela Recorrente e os pagamentos
efetuados via DARF, todas as compensacdes realizadas (aplicando ao caso sob analise o disposto
na Solucdo de Consulta Interna Cosit n° 18/20061) e parte dos valores pagos via parcelamento
(R$454.843,27 e RS 2.184.907,18 referentes a maio e junho de 2006) e ndo reconheceu o valor de
RS 1.602.301,75. E n3o o fez ao argumento de que n3o teria sido localizado nos sistemas da RFB o
parcelamento do valor de RS 1.602.301,75 (referente a parte da estimativa de julho/2006), de
modo que ndo haveria saldo negativo de CSLL a restituir.

Destarte, a controvérsia diz respeito especificamente ao reconhecimento do
montante de RS 1.602.301,75, como integrante da composi¢cdo do célculo do crédito pleiteado
pela RECORRENTE, reconhecendo, por conseguinte, seu direito a restituicdo do quanto pleiteado
no PER n.226108.62794.030212.1.6.03-4896.

Nesse cenario, essa C. Turma Ordinaria, por meio da Resolucdo do CARF n.2 1402-
000.903, de 19/09/2019 houve por bem converter o julgamento em diligéncia a fim de que
restasse confirmada a inclusdo da estimativa de CSLL referente ao més de julho de 2006 no
parcelamento da Lei 11.941/2009.

Assim, na Sessdao de 19 de setembro de 2023 esta 22 Turma Ordinaria 12 da 42
Camara Secdo de Julgamento proferiu a Resolugdo n? 1402-001.903 convertendo o julgamento em
diligéncia apresentando os seguintes fundamentos os quais acolho como razdes de decidir:

1 - PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISAO DA DRJ -CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA

Preliminarmente, alega a Recorrente nulidade da decisdo recorrida despacho
decisério por falta da devida fundamentagdo fdatica e juridica e, consequentemente,
por cerceamento do direito de defesa, pois, apos realizar buscas em seu sistema
interno e ndo encontrar a peticdo da Recorrente, simplesmente desconsiderou a
prova sem demais diligéncias.

De acordo com o artigo 59 do Decreto n2 n? 70.325/72 as hipoteses de nulidade séo as
seguintes:
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Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com preterigéo do
direito de defesa.

§ 192 A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam conseqliéncia.

§ 22 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcang¢ados, e determinard as
providéncias necessdrias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaragdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandard repetir
o ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 60. As irregularidades, incorrecbes e omissdes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo influirem na
solugdo do litigio.

Art. 61. A nulidade serd declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou
julgar a sua legitimidade.

Na hipotese dos autos a Recorrente juntou a manifestagdo de inconformidade fls.
251/276 a demonstragéio de que houve um equivoco, por parte da Receita Federal,
quando da consolidagéio do Parcelamento da Lei n° 11.941/2009, vez que o sistema
da Receita que consolida os débitos que estavam sendo parcelados ndo inseriu o
valor de RS 1.602.301,75 referente a estimativa de CSLL de julho de 2006 no montante
de débitos a parcelar.

A decisdo recorrida, no entanto, rejeitou a referida documentagéo por entender que :
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17. Embora _a Interessada aleque ter parcelado também um terceiro valor, de RS

1.602.301,75, este ndo foi localizado nas mencionadas consultas, nem consta do

recibo _de parcelamento (fls. 253-276). Foi apresentada a peticdo de fls. 251-252, pela

qual a Interessada teria recorrido contra a recusa de parcelamento do referido valor, mas
ndo se localizou o processo em que tal peticdo teria sido recebida.

18. Por meio das pesquisas de fls. 414-415, verificou-se que os RS 1.602.301,75
equivalem ao saldo a pagar da estimativa de julho de 2006 e que o débito total dessa
estimativa, RS 3.892.390,01, encontrase vinculado a quatro PERDCOMPs. Contudo isso
ndo resultou em novas confirmag¢des porque os referidos quatro documentos ja foram
considerados quando se tratou das estimativas pagas por compensagdo.

Ao contrdrio do afirmado pela Recorrente em suas razées recursais, esta ndo fez, em sua
manifestagdo de inconformidade, alegagdo especifica sobre o motivo da ndo incluséo
do valor de RS 1.602.301,75 referente a parcela da estimativa de julho/2006 na
consolidacéo de débitos parcelados pela Lei n° 11.941/2009. Tampouco requereu
diligéncia nesse sentido, conforme se verifica pelos trechos abaixo transcritos (fls. 20/21):

Quanto ao parcelamento informado, tal fato se comprova por meio dos documentos anexos
(Doc. 06; Ressalte-se, todavia, que ndo ¢é possivel fazer constar informagcdo do
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parcelamento em PER/DECOMP, visto que ndo hd campo prdprio para tal modalidade
de pagamento e, por isso, os valores em questdo ndo foram questionados pelo Fisco.

Estando, portanto, totalmente composta a CSLL do ano-calenddrio 2006, repita-se, CSLL
retida na fonte + pagamentos +compensagcbes com outros tributos +Débitos parcelados
na Lei n® 11.941/2009, deve ser reconhecido o direito a utilizagdo do prejuizo fiscal
pleiteado, devendo, para tanto, ser totalmente deferido o presente Pedido de
Restituicéo.

CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, REQUER seja reformada integralmente a r. decisGo recorrida,
para o fim de ser reconhecido o crédito de saldo negativo de CSLL relativo ao
ano-calenddrio de 2006, no valor de RS 521.110,91 Verifica-se, assim, que embora a
Recorrente tenha juntado a petigdo questionando a inclusGo do débito no parcelamento
ndo fez esclarecimento especifico ou pedido de diligéncia que alega ter sido
imprescindivel a deciséo recorrida.

O artigo 16 do Decreto n? 70.235/72 prevé que as diligéncias ou pericias devem ser objeto
de pedido especifico por parte do contribuinte nos quais deverdo ser expostos os
motivos que os justifiquem. Nesse sentido, confira-se:

Art. 16. A impugnagdo mencionard:
| - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
Il - a qualificagdo do impugnante;

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discorddncia e as
razdes e provas que possuir;

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos
os motivos que as justifiquem, com a formulagdo dos quesitos referentes aos exames
desejados, assim como, no caso de pericia, o nome, o endere¢o e a qualificagdo profissional
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do seu perito

(...)

§ 692 Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade
julgadora de segunda instdncia. (grifamos)

Dessa forma, entendo que ndo hd que se falar em nulidade da decisGo por
cerceamento do direito de defesa. Isso porque, mesmo que tivesse sido formulado
pedido especifico de diligéncia para confirmar a inclusGo do débito no
parcelamento, conforme previsto no artigo 29 do Decreto n2 70.235/72:

Art. 29 - na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formard livremente sua
convicgdo, podendo determinar as diligéncias que entender necessdrias.

Este dispositivo foi regulamentado pelo art. 63, do Decreto n® 7.574/11, o qual determina
que na realizacdo de diligéncias ou de pericias, deverd ser observado o disposto nos arts. 35
e 36. Estes dois enunciados normativos, por sua vez, estabelecem o seqguinte:
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Art. 35. A realizagdo de diligéncias e de pericias serd determinada pela autoridade julgadora
de primeira instdncia, de oficio ou a pedido do impugnante, quando entendé-las
necessdrias para a apreciagdo da matéria litigada.

Pardgrafo unico. O sujeito passivo deverd ser cientificado do resultado da realizagéo de
diligéncias e pericias, sempre que novos fatos ou documentos sejam trazidos ao
processo, hipotese na qual deverd ser concedido prazo de trinta dias para manifestagdo.

Art. 36. A impugnag¢do mencionard as diligéncias ou pericias que o sujeito passivo
pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulag¢Go de
quesitos referentes aos exames desejados, e, no caso de pericia, o nome, o enderego e a
qualificagdo profissional de seu perito deverdo constar da impugnagdo.

§ 12 Deferido o pedido de pericia, ou determinada de oficio sua realiza¢éo, a
autoridade designard servidor para, como perito da Unido, a ela proceder, e intimard o
perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os
respectivos laudos em prazo que serd fixado segundo o grau de complexidade dos
trabalhos a serem executados.

§ 29 Indeferido o pedido de diligéncia ou de pericia, por terem sido consideradas
prescindiveis ou impraticdveis, deverd o indeferimento, devidamente fundamentado,
constar da deciséo.

§ 32 Determinada, de oficio ou a pedido do impugnante, diligéncia ou pericia, é vedado a
autoridade incumbida de sua realizagdo escusar-se de cumpri-las.

Diante do exposto, entendo que ndo hd que se falar em nulidade da decisdo

recorrida por cerceamento de direito de defesa, uma vez que as provas trazidas aos autos

foram analisada e valoradas pela autoridade julgadora de primeira insténcia. A eventual

discorddncia quanto a valoracdo realizada pela autoridade julgadora de primeira

instdncia deverd ser questionada mediante o recuso préprio, como no caso dos autos.
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Todavia, entendo imprescindivel a realizagdo de diligéncia na hipdtese dos autos. Isso
porque, conforme prescreve o art. 29, do Decreto n? 7.574/11, que :

Art. 29. Quando o interessado declarar que fatos e dados estdo registrados em
documentos existentes na propria administragdo responsdvel pelo processo ou em outro
dorgdo administrativo, o drgfio competente para a instrugdo proverd, de oficio, a
obten¢do dos documentos ou das respectivas copias

Diante das provas trazidas aos autos e dos enunciados acima transcritos, entendo que o
processo ndo se encontra em condi¢bes de ter um julgamento justo. Isso porque, entendo
imprescindivel que se confirme a incluséo de RS 1.602.301,75 referente a estimativa de
CSLL de julho de 2006 no montante de débitos a parcelar, quando da consolidagcdo do
Parcelamento da Lei n° 11.941/20009.

Em face do exposto, proponho conversdo do processo em diligéncia para que a Delegacia
da Receita Federal de Jau, confirme se a peticdo de fls. 251/252 encontra-se
pendente de andlise, uma vez que, conforme peticdo de fls. 251/252, protocolada em
30/06/2011, o montante de RS 1.602.301,75, encontra-se na discriminacdo de débitos
a parcelar (fls. 441) protocolada em 26/07/2010.
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A Recorrente alegou nulidade da decisdao da DRJ, todavia, conforme bem analisado
pela Resolucdo desta turma, ndo hd que se falar em nulidade da decisdo recorrida por
cerceamento de direito de defesa, uma vez que as provas trazidas aos autos foram analisadas e
valoradas pela autoridade julgadora de primeira insténcia. A eventual discordéncia quanto a
valoragdo realizada pela autoridade julgadora de primeira insténcia deverd ser questionada
mediante o recuso préprio, como no caso dos autos.

Portanto, registro o afastamento da preliminar de nulidade da decisdo da DRJ.

Dando sequéncia, verifica-se que a Resolucdo n? 1402-001.903 que determinou a
diligéncia esclarece o motivo da n3o inclusdo do valor de R$1.602.301,75 no rol dos débitos cujo
parcelamento havia sido requerido pela Recorrente.

As fls. 597-602 consta Despacho de Diligéncia e Diligéncia o qual adoto como razdo
de decidir:

PRIMEIRAS VERIFICACOES

2. Pelo que foi exposto na Resolugdo, fica claro que o CARF requer somente que este
orgéio de origem esclare¢a o motivo da néo incluséo do valor de RS 1.602.301,75 no rol
dos débitos cujo parcelamento havia sido requerido pela interessada.

3. Conforme se viu também, o Pedido de Parcelamento foi juntado as folhas 251 e 252.
Trata-se de Requerimento, apresentado em 30/07/2011 na Agéncia da Receita Federal do
Brasil em Jau-SP, conforme a seguir destacado.

COSAN S/A ACUCAR E ALCOOL, inscrita no CNPJ sob
o n® 08.070.508/0001-78, estabelecida na Fazenda Pau D'Alho,
Prédio Administrative Cosan, no muhicipio de Barra Bonita/SP, .
CEP 17.340-000, .por seu advogado. que esta.subscreve, vem,
respeitosamente, & présenga de Vossa ‘Senhorija, expor e requer’o -
seguinte: ‘ '

7 A peticiondria (optou’ pelo parcelamento_integral) dos
débitos em referéncia na planilha abaixo((_(_iSLL),'rios termos das
Portarias Corijuntas PGFN/RFB n° 3/2010 e 13/2010
(Discriminagdo de Débitos a Parcelar da lei 11.941/2009).

Todavia nao foi d{sponibilizado como parcelavel péra
fins de consolidagdo. Assim, € a presenle para REQUERER a
disponibilizag8o e inclusdo do(s) seguinte(s) débito(s):

——
e — '

" Processp a Inckilr Lel 11.841/00
/.7 DEBITODE GSLL
enuncia espontanea

" 07/2008 sujogfos | F1.602.301,75)
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4. Nos termos relatados pelo CARF, o valor de RS 1.602.301,75 encontra-se na relagéio
discriminando débitos a parcelar (folha 441), abaixo reproduzida, protocolada em
26/07/2010.

02 DEBITOS A SEREM PARCELADOS - DEBITOS NAO PARCELADOS ANTERIORMENTT

VALOR A SER PROCESSO CNPJ (AP
PARCELADO - RS| ADMINISTRATIVO |CNFPI (A

COMGO DA | PERIODO DF ] DATA DE ENAS PARA

il PR :
RECEITA ! APURACAO "\l»\.(l\lb\lnI ¢*) | (SF HOUVER) ADOQUIRIDA)
[—‘;l_ z N T_”:l_v.-— 3 019022006 | ‘:T‘n_'-’ 'u o e _"'-:;;1: 'iWIV-r—'n
{ | «.n ’ an i : 0102 2006 TAR4 82 1 | 15061 488 D050
1150 an 1 D102 200 181
0 : U2 2006 836,64 | !
i fev 1M i 03 2006 232827 i : 18 661 888 | |
1 50 fev U6 ‘ 103 2006 2 = IR A | | I8 A0l SRR Q001 .30
| 15 o | 10 8§
| I e : 1032006 | S id
‘ nas 6 . U104 20006 i 3574407 | ; 18661 S88 O-30 ;
1150 | mar U6 Y 0104 2006 ] TAR4 82 | 18 061 888 000150 |
[ 150 | mar U6 | 01042000 MNNs9 9| {
| 1150 ’ mar 06 | o200 | Y7 836.64 ; ! s 1
| 1150 ) 1hr U6 " 01082006 { 404,66 ’ 18 661 8E80001-30 |
| 234 [ war i W U6 206 ) | 250 358153 |
236 [ jun % | 31072006 6067 186,60 |
| 367 | 'S | 108 2006 $462.838.20 ‘
1484 | mai 06 30062006 154 84327 ) |
2484 | jun 06 31072006 T I84907.18 ) - l ’
2484 ! jl 06 11082006 160230175 |
34260 | mai07? 051062007 226882 | ‘ i
3426 jun 07 04072007 | $31.389.12 |
i | ) iyt | :
" | ! - st |

5. No entanto, a folha 454 consta o documento denominado “Recibo da Declaragdo de Néo
Incluséo da Totalidade dos Débitos no Parcelamento da Lei 11.941/2009”, o qual demonstra
claramente que o valor em litigio (RS 1.602.301,75) NAO foi incluido no rol do

parcelamento.

Parcetamento da Led n® 11 841
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receits Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Farenda Nacional

CMPJ: 0B.070.508,/0001-78
Nome Empresarial:

O sujeltn passivo acima Indicado declarou, apds consulta dos débitos, Inclusive os inscritos em divida ativa da
Uniio, que NAD i incluir, no parcelamento da Led n® 11.941, de 27 de maio de 2009, a totalidade dos débitos
constituidos que atendam aos requisitos previstos na referida lel, no dmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) & da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

Atencio:
A manifestagdo & irrefratdvel e ndo dispensa o cumprimento dos demals atos referentes 3 consolidagdo das
modalidades de parcelamento previstas ne Portara Conjunts PGFN/RFB n® 6, de 2008.

nfirmagio recebida via Inbernet
pelo Agente Receptor SERPRO
m 25/06/2010 as 17:58:39 (hordrio de Brasflia).

Reclbo: 00014199899921929959

DO REQUERIMENTO DE INFORMACOES A EQCRE

6. Em 02/03/2021, esta EQAUD encaminhou o PAF para a EQCRE com a finalidade de
esclarecerem sobre o litigio, em resumo:

E 10
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e Esclarecer se, no dmbito do processo de parcelamento houve resposta a requisicdo da
interessada, conforme consta no pardgrafo “3”.

* Em caso positivo, juntar ao processo copia do Despacho da autoridade.
e Em caso negativo, esclarecer o motivo da ndo resposta ao requerimento da interessada.

e Se detiverem a informag¢éo do motivo do indeferimento da parcela no valor de RS
1.602.301,75 no parcelamento, informar o motivo e juntar copia do documento que
indefere a parcela.

e Juntar ao processo copias dos documentos pertinentes ao parcelamento.

7. Em 10/08/2022, foi juntada a Informagdo no. 2.765/2002, exarada pela EQPAR/DERAT
nos sequintes termos, em resumo:

* A peticdo juntada pela contribuinte as folhas 251 e 252, apresentada em 30/06/2011, foi
analisada e indeferida em 06/11/2017, nos termos do Despacho de folhas 588 a 590,
emitido no PAF no. 13877.720469/2012- 39.

e O contribuinte foi cientificado do referido Despacho em 08/11/2017, conforme
comprovado no Termo de Ciéncia de folha 593.

¢ O indeferimento da peticdo de folhas 251 e 252 se deu em razdio do débito de CSLL, no

valor de RS 1.602.301,75, estar na situacdo “em julgamento” através dos processos nos
13888.720133/2010-90; 13999.720135/2010-89; 13888.720137/2010-78 e
13888.724559/2011-01, e do contribuinte NAO ter apresentado o pedido de desisténcia de
seus respectivos recursos, conforme explanado as folhas 588 e 589.

CONCLUSAO

8. E o que cabia informar.
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9. Nesta data, estou dando ciéncia a interessada do presente relatdrio, intimando-a a
ingressar com manifestagdo, no prazo de 10 (dez) dias da ciéncia.]

10. Esgotado o prazo acima, ingressando ou ndo com manifestagdo, o processo retornard
ao CARF para prosseguimento.

Portanto, a Diligéncia se manifestou (fls. 597/602) informando que fora indeferido o
pedido de inclusdo no Parcelamento da Lei n.2 11.941/2009.

Em face de referida diligéncia, alega a Recorrente, por meio da peti¢do de fls. 609:

(...)

Em atengdio a essa Resolugdo, a autoridade fiscal se manifestou nestes autos por meijo do
despacho de diligéncia ao CARF — EQAUD IRPJCSLL 8.2 RF n.? 27.072/2022 (fls. 597/602) e
trouxe a colagdo a informagdo de que fora indeferido o pedido de inclusGo no Parcelamento
da Lein.2 11.941/2009

A despeito disso, a propria autoridade fiscal carreou aos autos o despacho de fls.
588/589, dando conta de que tal estimativa fora compensada, mediante transmissédo de 4

E 11
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PER/DCOMP’s distintos, cujos respectivos processos de crédito encontram-se pendentes de
julgamento (fls. 582/587).

Logo, é patente que no caso em andlise a intencéio da RECORRENTE sempre foi a quitagdo
da aludida estimava de CSLL referente ao més de julho de 2006, de modo que o
reconhecimento dessa parcela de crédito é medida que se impde.

Diante de todo o exposto, a RECORRENTE pugna que seu Recurso Voluntdrio seja
CONHECIDO e PROVIDO, para reconhecer o seu direito ao crédito consubstanciado no
Pedido de Ressarcimento n° 26108.62794.030212.1.6.03-4896, referente ao saldo negativo
de CSLL do ano-calenddrio de 2006 (01/04/2006 a 31/12/2006) no valor de RS 521.110,91
(quinhentos e vinte e um mil, cento e dez reais e noventa e um centavos).

Interessante notar que o Recurso foi iniciado sob um fundamento e a peti¢ao de fls.
608-610, pds diligéncia, seguiu por outro.

O Recurso Voluntdrio defendeu que o valor RS1.602.301,75 foi objeto de
parcelamento e a peticdo pods diligéncia, por sua vez, defende que o valor de R51.602.301,75 foi
objeto de compensacdo. Uma grande diferenca que nao foi destacada na peticdo pds diligéncia.
Mas os argumentos e as provas da Recorrente em todo seu processo, inclusive no Recurso
Voluntdrio, ndo sdo iguais a peticao de fls. 608-610. Vejamos novamente os termos do Recurso
Voluntario (fls. 472 em diante):

A RECORRENTE, por sua vez, desincumbiu-se de provar que realizou
pedido 8 Receita Federal de inclusdo do valor de R$ 1.602.301,75 no parcelamento da

Lei n® 11.9241/2009, imediatamente apds & consolidacdo realizada pela propria Receita

Federal em que ela exduiu o valor dtado da consolidacdo, sgm a autorizacdo da
RECORRENTE.

(..)
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Referido Anexo III foi devidamente protocolado na agéncia da Receita
Federal de Jad/SP, conforme comprova o documento em anexo, com todos os

débitos que a RECORRENTE pretendia parcelar,_gdentre eles. o valor de RS

E 12




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1402-007.262 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.946265/2012-93

conforme

111 (Doc. 02) ora colacionado.

] L Ll W L drCeld p
do Anexo

destacado na segunda pagina

Referido Anexo III & prova CABAL de que a RECORRENTE
informou gue incluia o montante relativo a estimativa de julho/2006 dentre
05 débitos que pretendia parcelar, e como comprovam os documentos de fis 251 e
saguintes dos Autos, fol 3 Recelta Feders £ DOr € e consolidacdo de

SISTEME il

Em junho de 2011, quando a Receita Federal enviou o "Redbo de
Consolidacdo de Parcelamento de Dividas ndo Parceladas anteriormente — Art. 1° -
Demais Débitos no ambito da RFB” 8 RECORRENTE, esta observou que a parcela da
estimativa de julho 2006 ndo constava dentre os débitos parcelados.

Assim, imediztamente apds receber o recibo de consolidacBo de
parcelamento da Receita Federal a RECORRENTE protocolou a peticdo de fls. 251/252
(anexando o recibo citado) informando que a Receita Federal "esquecew” de incluir o
valor de R$ 1.602.301,75 dentre os valores parcelados.

Referida peticBo aguarda julgamento & sua interposicio impede a
cobranca do débito pela Receita, pois foi seu emo que ndo incluip o wvalor na
consolidacdo do parcelamento, o que se aguarda seja deferido até o momenta, ja que
informado dentre os débitos parcelados, para quitacdo por parte da RECORRENTE.
Poder-se-ia indeferir o pedido e o proprio Recurso Voluntario por inépcia nos
termos do Cddigo de Processo Civil e com isso, sequer reconhecer o Recurso Voluntario. Ou
poder-se-ia indeferir a prépria peticdo de fls. 608-610 por ser contraditéria ao todo o alegado no

presente processo administrativo.

Por outro lado, em face do Principio da Verdade Material e em face do Principio da
Formalidade moderada do processo administrativo, poder-se-ia aceitar a suposta prova
“emprestada” apresentada pela diligéncia no sentido de que o valor de R51.602.301,75 foi objeto
de compensacdo (e ndo parcelamento).

No entanto, com todo respeito, entendo que nio se pode concluir que o valor de RS
R$1.602.301,75 foi objeto de compensacdo. Isto ndo foi provado. Essa ndo foi a conclusdo da
diligéncia e por sua vez a Recorrente em nenhum momento fez prova nesse sentido, 6nus que Ihe
cabia.

Cabe ao contribuinte o 6nus de provar a existéncia e a qualidade do seu direito
creditdrio, ndo cabendo transferir esse mister a atividade fiscalizatéria, ndo sendo permitido ao
Recorrente tentar modificar o objeto e conclusdo do relatdrio de diligéncia para tal.

O principio da verdade material implica a flexibilizacdo do procedimento probante,
mas ndo serve para suprimir o descuido do contribuinte em provar seu direito, em especial
guando intimado na fase fiscalizatéria para cumprir com este 6nus.

O artigo 373, do CPC dispbe que a prova é de responsabilidade do autor quanto ao
fato constitutivo do seu direito, inexistindo, no caso em apreco, qualquer fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor que possa inverter esse 6nus.
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Entendo que ndo ha prova inequivoca da existéncia do crédito, considerando,
inclusive, as inUmeras inconsisténcias apuradas, de responsabilidade Unica e exclusiva da
Recorrente.

Diante do exposto, voto no sentido de que conhecer o Recurso Voluntario, afastar a
preliminar de nulidade da decisdo da DRJ e negar provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni
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